Processo n°

Recurso n°
Acordao n°
Sessao de
Matéria
Recorrente

Interessado

CSRF-T1
Fl. 2

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
CAMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

16561.720119/2012-29
Especial do Contribuinte
9101-003.373 — 1" Turma
19 de janeiro de 2018
Ilegalidade da IN.SRF n° 243, de 2002
METSO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2007

PRECOS DE TRANSFERENCIA. METODO PRL60. PRECO
PARAMETRO. IN SRF N2 243, de 2002. PRINCIPIO DA LEGALIDADE
TRIBUTARIA.

O principio da legalidade tributaria, albergado no art. 150, I, da Constituicao
da Republica e no art. 92, I, do Codigo Tributario Nacional, estabelece que
nenhum tributo poderd ser instituido ou aumentado sendo por intermédio de
lei. O preco parametro PRL60 calculado segundo o disposto na Instrugdo
Normativa SRF n® 243, de 2002, resulta em valores de IRPJ e CSLL sempre
em montantes iguais ou inferiores aqueles calculados segundo a correta
interpretacdo da Lei n® 9.430, de 1996. Noutros termos, a referida Instrugao
Normativa, em hipdtese alguma, majorou tributo em face da Lei por ela
regulamentada, dai porque ndo ha que se falar em violagdo ao principio da
legalidade tributaria.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidos os
conselheiros Luis Flavio Neto, José Eduardo Dornelas Souza (suplente convocado) e Gerson
Macedo Guerra, que lhe deram provimento. Declarou-se impedida de participar do julgamento
a conselheira Daniele Souto Rodrigues Amadio, substituida pelo conselheiro José Eduardo
Dornelas Souza (suplente convocado).

(assinado digitalmente)

Adriana Gomes Régo — Presidente



  16561.720119/2012-29  9101-003.373 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Contribuinte Acórdão 1ª Turma 19/01/2018 Ilegalidade da IN SRF nº 243, de 2002  METSO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. FAZENDA NACIONAL Recurso Especial do Contribuinte Negado Crédito Tributário Mantido CARF MARCOS AURÉLIO PEREIRA VALADÃO  2.0.4 91010033732018CARF9101ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
 Ano-calendário: 2007
 PREÇOS DE TRANSFERÊNCIA. MÉTODO PRL60. PREÇO PARÂMETRO. IN SRF Nº 243, de 2002. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.
 O princípio da legalidade tributária, albergado no art. 150, I, da Constituição da República e no art. 9º, I, do Código Tributário Nacional, estabelece que nenhum tributo poderá ser instituído ou aumentado senão por intermédio de lei. O preço parâmetro PRL60 calculado segundo o disposto na Instrução Normativa SRF nº 243, de 2002, resulta em valores de IRPJ e CSLL sempre em montantes iguais ou inferiores àqueles calculados segundo a correta interpretação da Lei nº 9.430, de 1996. Noutros termos, a referida Instrução Normativa, em hipótese alguma, majorou tributo em face da Lei por ela regulamentada, daí porque não há que se falar em violação ao princípio da legalidade tributária.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidos os conselheiros Luís Flávio Neto, José Eduardo Dornelas Souza (suplente convocado) e Gerson Macedo Guerra, que lhe deram provimento. Declarou-se impedida de participar do julgamento a conselheira Daniele Souto Rodrigues Amadio, substituída pelo conselheiro José Eduardo Dornelas Souza (suplente convocado).
 (assinado digitalmente)
 Adriana Gomes Rêgo � Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 Rafael Vidal de Araújo � Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: André Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Rafael Vidal de Araújo, Luis Flávio Neto, Flávio Franco Corrêa, Gerson Macedo Guerra, Adriana Gomes Rêgo (Presidente), José Eduardo Dornelas Souza (suplente convocado).
  Trata-se de Recurso Especial de Divergência tempestivamente interposto pelo sujeito passivo a esta Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), com fulcro no art. 64, inciso II (Anexo II), do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RI/CARF) aprovado pela Portaria MF nº 256, de 22 de junho de 2009, em face do Acórdão nº 1302-001.420, proferido pela Segunda Turma Ordinária da Terceira Câmara da Primeira Seção do CARF, na sessão de julgamento de 4 de junho de 2014, e que foi integralmente admitido pela presidência da mesma Câmara.
Referido acórdão está assim ementado:
PREÇO DE TRANSFERÊNCIA. MÉTODO PRL60. IN SRF Nº 243/02. LEGALIDADE.
A IN SRF nº 243/02 não viola o princípio da legalidade tributária, estando em consonância com o que preconiza o art. 18 da Lei nº 9.430/96, na redação dada pela Lei nº 9.959/00.
PREÇO DE TRANSFERÊNCIA. PRL60. CUSTO DO INSUMO IMPORTADO. FRETE. SEGURO. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO.
No método PRL60, o ajuste consiste na comparação entre o preço-parâmetro e o custo de aquisição do insumo importado. O primeiro, calculado a partir do preço de revenda do produto final, contém em sua composição todas as parcelas de custo não expressamente excluídas, em especial frete, seguros e o imposto de importação. Em assim sendo, o custo de aquisição do insumo importado igualmente deve incluir tais parcelas, de tal forma a permitir a comparação de grandezas equivalentes, neutralizando seu efeito final no ajuste. Aplicação do § 6º do art. 18 da Lei nº 9.430/1996.
Em seu Recurso Especial, o sujeito passivo argumentou, em síntese:
a) que a introdução, na fórmula prevista na Instrução Normativa SRF nº 243, de 2002, do percentual de participação dos bens importados no custo total do bem produzido e da participação dos bens importados no preço de venda do bem produzido, como fatores determinantes da margem de lucro e do preço-parâmetro altera, substancialmente, os critérios de cálculo previstos no art. 18 da Lei nº 9.430, de 1996, e maculam de ilegalidade a metodologia prevista na referida Instrução Normativa; e
b) que resta comprovado que a nova sistemática de cálculo do ajuste de preço de transferência trazido com a Instrução Normativa SRF nº 243, de 2002, alterou a base de cálculo do IRPJ, majorando-o, o que viola o princípio da estrita legalidade tributária; e
c) que, ao determinar a comparação do preço praticado com preço parâmetro distante da realidade de mercado, o art. 12 da Instrução Normativa SRF nº 243, de 2002, ignorou, solenemente, o princípio �arm�s lenght�, de modo que, por mais esse motivo, devem ser cancelados os autos de infração.
Devidamente cientificada, a Fazenda Nacional, oportunamente, apresentou Contrarrazões, requerendo seja negado provimento ao Recurso Especial do contribuinte, mantendo-se incólume o julgado recorrido.
É o Relatório.
 Conselheiro Rafael Vidal de Araújo, Relator
A matéria posta à apreciação desta Câmara Superior refere-se à suposta ilegalidade da Instrução Normativa SRF nº 243, de 2002.
Procedo, inicialmente, ao reexame dos pressupostos de admissibilidade do Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo.
Para caracterizar a divergência jurisprudencial apta à admissão do Recurso Especial, o sujeito passivo apontou os seguintes acórdãos paradigmas:
Acórdão paradigma nº 1301-001.262, de 2013:
CONTROLE DOS PREÇOS DE TRANSFERÊNCIA. CÁLCULO DO PREÇO-PARÂMETRO. MÉTODO PRL60. PREVISÃO EM INSTRUÇÃO NORMATIVA. INAPLICABILIDADE.
A função da Instrução Normativa é interpretativa do dispositivo legal, subordinando-se a ele, sendo-lhe vedado inovar para estabelecer obrigação tributária.
Acórdão paradigma nº 1302-00.915, de 2012:
PREÇO DE TRANSFERÊNCIA - PRL 60% - IN SRF 243/02 � ILEGALIDADE
A IN 243/02 buscou interpretar a Lei, porém excedeu seus limites ao presumir, sem autorização legal ou suporte fático, o valor agregado no Brasil por uma regra de proporcionalidade. Para não resultar em ajuste, tal valor teria que ser no mínimo custo incorrido no Brasil agregado à margem de 150% (60% do preço). As margens fixas determinadas pela Lei 9.430/96 aplicam-se apenas aos custos importados de determinadas partes ou aos respectivos preços de revenda, não aos custos ou preços de itens nacionais e nem à margem ou ao valor agregado no Brasil. A IN 243/02 não está de acordo nem com o texto ou com o contexto da Lei.
Considero comprovado o correspondente dissenso jurisprudencial na interpretação da legislação tributária com relação ao primeiro acórdão paradigma (Acórdão nº 1301-001.262, de 2013), pelo que conheço do Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo.
Quanto ao segundo acórdão paradigma (Acórdão nº 1302-00.915, de 2012), não o admito, porque expedido pela mesma turma de câmara prolatora da decisão recorrida (Acórdão nº 1302-001.420, de 2014), não se prestando, pois, como paradigma para fins de Recurso Especial de divergência entre câmaras e turmas que compõem o CARF.
Observo, por oportuno, que ambos os acórdãos paradigmas (1301-001.262, de 2013, e 1302-00.915, de 2012) foram reformados, nessa parte, por esta turma da CSRF, por meio dos Acórdãos CSRF nºs 9101-003.023, de 9 de agosto de 2017, e 9101-002.417, de 17 de agosto de 2016, respectivamente.
Passo ao mérito.
Ilegalidade da Instrução Normativa SRF nº 243, de 2002
1) O PRL60 e a Lei nº 9.430, de 1996
Antes mesmo de examinarmos a alegada ilegalidade da IN SRF nº 243, de 2002, em face da Lei nº 9.430, de 1996, questão essa que será objeto do item seguinte deste voto, é imprescindível identificarmos o que realmente estabelece a própria Lei nº 9.430, de 1996, acerca do PRL60.
Isso porque, para verificarmos a existência, ou não, de violação da Lei nº 9.430, de 1996, pela IN SRF nº 243, de 2002, é necessário que antes determinemos exatamente o que aquela Lei prescreve. Partamos, então, do texto legal:
Art.18. Os custos, despesas e encargos relativos a bens, serviços e direitos, constantes dos documentos de importação ou de aquisição, nas operações efetuadas com pessoa vinculada, somente serão dedutíveis na determinação do lucro real até o valor que não exceda ao preço determinado por um dos seguintes métodos:
[...];
II - Método do Preço de Revenda menos Lucro - PRL: definido como a média aritmética dos preços de revenda dos bens ou direitos, diminuídos:
a) dos descontos incondicionais concedidos;
b) dos impostos e contribuições incidentes sobre as vendas;
c) das comissões e corretagens pagas;
d) da margem de lucro de: (Redação dada pela Lei nº 9.959, de 2000)
1. sessenta por cento, calculada sobre o preço de revenda após deduzidos os valores referidos nas alíneas anteriores e do valor agregado no País, na hipótese de bens importados aplicados à produção; (Incluído pela Lei nº 9.959, de 2000)
2. vinte por cento, calculada sobre o preço de revenda, nas demais hipóteses. (Incluído pela Lei nº 9.959, de 2000)
[...].
No caso, duas interpretações bem distintas acerca do art. 18 da Lei nº 9.430, de 1996, vêm sendo defendidas no presente processo. A seguir encontra-se a representação matemática dessas duas interpretações:
(3A) PParam = 40%*PLV + 60%*VA
(3B) PParam = 40%*PLV � VA
onde:
� PParam é o preço parâmetro do bem importado junto a pessoa vinculada residente no exterior
� PLV é o preço líquido de venda de um determinado produto produzido no Brasil, em cuja fabricação foi empregado o bem importado.
� VA é o valor agregado no país.
A equação (3A) representa a interpretação defendida pelo sujeito passivo para o art. 18 da Lei nº 9.430, de 1996, enquanto a equação (3B) representa a interpretação da Fazenda Nacional para a mesma norma.
A demonstração matemática das equações (3A) e (3B) encontra-se, respectivamente, nos anexos 1 e 2 deste voto.
No anexo 3 demonstra-se matematicamente que a interpretação proposta pelo sujeito passivo (3A) resulta em adições ao lucro líquido, para fins de determinação do lucro real, sempre iguais ou inferiores àquelas derivadas da interpretação defendida pela Fazenda Nacional (3B).
A interpretação (3A), advogada pela Recorrente, também vinha sendo adotada pelo próprio Fisco, inicialmente por meio da Instrução Normativa SRF nº 38, de 1997, com a redação dada pela Instrução Normativa SRF nº 113, de 2000, posteriormente revogada pela Instrução Normativa SRF nº 32, de 2001, a qual manteve o mesmo entendimento sobre o assunto. Com o advento da Instrução Normativa SRF nº 243, de 2002, o Fisco passou a refutar essa interpretação.
A interpretação (3B), sustentada pela Fazenda Nacional, é aquela que, a meu juízo, corretamente reproduz as exigências contidas no art. 18 da Lei nº 9.430, de 1996. São ao menos dois os argumentos que sustentam essa afirmação, a saber:
Argumento Linguístico
Para melhor compreendermos o art. 18 da Lei nº 9.430, de 1996, sob o ponto de vista meramente linguístico é necessário recordarmos que, em sua redação original, essa norma não albergava o PRL60, mas tão-somente os métodos de cálculo do preço parâmetro PIC (inciso I), PRL com margem de 20% (inciso II) e CPL (inciso III), senão vejamos:
Art. 18. Os custos, despesas e encargos relativos a bens, serviços e direitos, constantes dos documentos de importação ou de aquisição, nas operações efetuadas com pessoa vinculada, somente serão dedutíveis na determinação do lucro real até o valor que não exceda ao preço determinado por um dos seguintes métodos:
I - Método dos Preços Independentes Comparados - PIC: definido como a média aritmética dos preços de bens, serviços ou direitos, idênticos ou similares, apurados no mercado brasileiro ou de outros países, em operações de compra e venda, em condições de pagamento semelhantes;
II - Método do Preço de Revenda menos Lucro - PRL: definido como a média aritmética dos preços de revenda dos bens ou direitos, diminuídos:
a) dos descontos incondicionais concedidos;
b) dos impostos e contribuições incidentes sobre as vendas;
c) das comissões e corretagens pagas;
d) de margem de lucro de vinte por cento, calculada sobre o preço de revenda;
III - Método do Custo de Produção mais Lucro - CPL: definido como o custo médio de produção de bens, serviços ou direitos, idênticos ou similares, no país onde tiverem sido originariamente produzidos, acrescido dos impostos e taxas cobrados pelo referido país na exportação e de margem de lucro de vinte por cento, calculada sobre o custo apurado.
[...].
O cálculo do preço parâmetro PRL com margem de 60% só passou a ter existência jurídica a partir do advento da Lei nº 9.959, de 2000, que deu nova redação ao art. 18 da Lei nº 9.430, de 1996.
Reconheça-se inicialmente que o texto legal em sua nova redação, acaso lido apressadamente, conduz à interpretação ora defendida pela Recorrente, segundo a qual o valor agregado no país compõe a margem de lucro.
Ocorre que uma leitura atenta do texto legal revela que o valor agregado no país não compõe a margem de lucro. Os trechos da norma abaixo negritados deixam clara essa afirmação:
II - Método do Preço de Revenda menos Lucro-PRL: definido como a média aritmética dos preços de revenda dos bens ou direitos, diminuídos:
a) dos descontos incondicionais concedidos;
b) dos impostos e contribuições incidentes sobre as vendas;
c) das comissões e corretagens pagas;
d) da margem de lucro de: (Redação dada pela Lei nº 9.959, de 2000)
1. sessenta por cento, calculada sobre o preço de revenda após deduzidos os valores referidos nas alíneas anteriores e do valor agregado no País, na hipótese de bens importados aplicados à produção; (Incluído pela Lei nº 9.959, de 2000)
[...].
De fato, se o valor agregado compusesse a margem de lucro, a expressão �valor agregado no País�, contida no texto legal, deveria estar precedida do artigo �o�, como abaixo simulado, e não da preposição �do�, como visto acima.
II - Método do Preço de Revenda menos Lucro - PRL: definido como a média aritmética dos preços de revenda dos bens ou direitos, diminuídos:
a) dos descontos incondicionais concedidos;
b) dos impostos e contribuições incidentes sobre as vendas;
c) das comissões e corretagens pagas;
d) da margem de lucro de: (Redação dada pela Lei nº 9.959, de 2000)
1. sessenta por cento, calculada sobre o preço de revenda após deduzidos os valores referidos nas alíneas anteriores e o valor agregado no País, na hipótese de bens importados aplicados à produção; (Incluído pela Lei nº 9.959, de 2000)
[...].
Argumento Lógico-Econômico
Mas se sob a ótica linguística o equívoco da interpretação defendida pelo sujeito passivo só pode ser constatado através de uma leitura mais atenta do texto legal, sob o ponto de vista lógico essa mesma interpretação revela-se manifestamente equivocada.
Veja que o art. 18 da Lei nº 9.430, de 1996, estabelece as regras para apuração do preço parâmetro, o qual pode ser definido como sendo o preço presumivelmente praticado na importação de um bem acaso essa operação seja realizada entre pessoas não vinculadas.
No caso do PRL60, o preço parâmetro do bem importado é apurado a partir do preço de venda de um determinado produto produzido no Brasil a pessoa não vinculada, produto, esse, em cujo processo produtivo foi empregado o referido bem importado.
Em outras palavras, no preço de venda do produto produzido no país logicamente estará incluído o custo de aquisição do bem importado (CIF + Trib. s/imp.), o valor agregado no país e a margem de lucro do empresário (Preço de Venda = Custo do Prod. Imp. + Valor Agreg. + Margem de Lucro). É uma lógica econômica do modelo capitalista que, na formação do preço de venda de um produto qualquer, o empresário embuta ali todos os custos incorridos, mais uma margem de lucro.
Isso posto, é economicamente lógico que, para apurar-se o preço-parâmetro do bem importado pelo PRL60 é necessário que, do preço de venda do produto produzido no país sejam subtraídas as parcelas referentes ao valor agregado no país e à margem de lucro, tal como representado na equação (3B).
Ocorre que no cálculo do preço parâmetro PRL60 defendido pelo sujeito passivo o valor agregado no país, ao invés de ser subtraído do preço de venda do bem produzido no país, é a ele adicionado, conforme demonstra a equação (3A). Tal interpretação, evidentemente, subverte a lógica econômica, daí porque não pode ser admitida.
Isso posto, seja com base no argumento linguístico, seja com fundamento no argumento lógico-econômico, a correta interpretação do cálculo do preço parâmetro PRL60 previsto na Lei nº 9.430, de 1996, é aquela sustentada pela Fazenda Nacional, e representada matematicamente pela equação (3B), e não aquela defendida pelo sujeito passivo e representada matematicamente pela equação (3A).
2) Da Legalidade da IN SRF 243, de 2002
Como dito anteriormente, a partir do advento da Instrução Normativa SRF nº 243, de 2002, o Fisco abandonou a interpretação que até então vinha emprestando ao art. 18 da Lei nº 9.430, de 1996, no que toca ao cálculo do preço-parâmetro PRL60, passando a adotar uma nova interpretação.
Alega a Recorrente que essa nova interpretação é incompatível com os ditames do art. 18 da Lei nº 9.430, de 1996, devendo, portanto, ser declarada ilegal.
Vejamos, então, o que prescreve o art. 12 da IN SRF 243, de 2002:
Art. 12. A determinação do custo de bens, serviços ou direitos, adquiridos no exterior, dedutível da determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, poderá, também, ser efetuada pelo método do Preço de Revenda menos Lucro (PRL), definido como a média aritmética ponderada dos preços de revenda dos bens, serviços ou direitos, diminuídos:
I - dos descontos incondicionais concedidos;
II - dos impostos e contribuições incidentes sobre as vendas;
III - das comissões e corretagens pagas;
IV - de margem de lucro de:
a) vinte por cento, na hipótese de revenda de bens, serviços ou direitos;
b) sessenta por cento, na hipótese de bens, serviços ou direitos importados aplicados na produção.
[...].
§ 10. O método de que trata a alínea �b� do inciso IV do caput será utilizado na hipótese de bens, serviços ou direitos importados aplicados à produção.
§ 11. Na hipótese do § 10, o preço parâmetro dos bens, serviços ou direitos importados será apurado excluindo-se o valor agregado no País e a margem de lucro de sessenta por cento, conforme metodologia a seguir:
I - preço líquido de venda: a média aritmética ponderada dos preços de venda do bem produzido, diminuídos dos descontos incondicionais concedidos, dos impostos e contribuições sobre as vendas e das comissões e corretagens pagas;
II - percentual de participação dos bens, serviços ou direitos importados no custo total do bem produzido: a relação percentual entre o valor do bem, serviço ou direito importado e o custo total do bem produzido, calculada em conformidade com a planilha de custos da empresa;
III - participação dos bens, serviços ou direitos importados no preço de venda do bem produzido: a aplicação do percentual de participação do bem, serviço ou direito importado no custo total, apurado conforme o inciso II, sobre o preço líquido de venda calculado de acordo com o inciso I;
IV - margem de lucro: a aplicação do percentual de sessenta por cento sobre a �participação do bem, serviço ou direito importado no preço de venda do bem produzido�, calculado de acordo com o inciso III;
V - preço parâmetro: a diferença entre o valor da �participação do bem, serviço ou direito importado no preço de venda do bem produzido�, calculado conforme o inciso III, e a margem de lucro de sessenta por cento, calculada de acordo com o inciso IV.
A representação matemática do cálculo do preço-parâmetro PRL60, segundo a Instrução Normativa SRF nº 243, de 2002, encontra-se no anexo 5 a este voto.
Pois bem, conforme dito anteriormente, a questão da legalidade, ou não, do art. 12 da IN SRF 243, de 2002, em face do art. 18 da Lei nº 9.430, de 1996 somente pode ser apropriadamente examinada tomando-se por base a correta interpretação desta última norma, qual seja, aquela matematicamente representada na já referida equação (3B).
Isso posto, em primeiro lugar, cabe destacar que o cálculo do preço parâmetro PRL60, conforme estabelecido na IN SRF 243, de 2002, resulta em adições ao lucro líquido, para fins de determinação do lucro real, sempre iguais ou inferiores àquelas exigidas pelo art. 18 da Lei nº 9.430, de 1996 corretamente interpretado, conforme demonstrado no anexo 6.
Em segundo lugar é necessário recordar que o princípio da legalidade tributária contido no art. 150, I, da Constituição, abaixo transcrito, veda a exigência ou o aumento de tributo sem lei que o estabeleça, mas não veda a redução de tributo já instituído por lei:
Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;
(...)
E esse é exatamente o caso em questão, pois, como a aplicação do PRL60, conforme estabelecido pela IN SRF 243, de 2002, resulta em exigência de IRPJ e CSLL sempre igual ou inferior àquela decorrente da correta interpretação do art. 18 da Lei nº 9.430, de 1996, não há que se falar em aumento de tributo, daí porque também não há violação ao princípio da legalidade.
Portanto, ainda que seja verdadeira a afirmação da Recorrente segundo a qual a fórmula para o cálculo do preço parâmetro PRL60 prevista no art. 12 da IN SRF nº 243, de 2002 é distinta daquela determinada no art. 18 da Lei nº 9.430, de 1996, é falsa a conclusão de que os ajustes ao lucro líquido resultantes da IN são superiores àqueles resultantes da Lei, pois, conforme matematicamente demonstrado no anexo 6, tais ajustes são sempre iguais ou inferiores.
Por fim, poder-se-ia alegar que o posterior advento da Medida Provisória nº 478, de 2008, que perdeu eficácia por não ter sido convertida em lei, e da Lei nº 12.715, de 2012, que acabou por legalizar a fórmula prevista no art. 12 da IN SRF nº 243, de 2002, demonstrariam a ilegalidade anterior desse ato normativo.
Entendo, todavia, de outro modo. A meu ver, o fato de a fórmula contida no art. 12 da IN SRF nº 243, de 2002 ter sido posteriormente acolhida pela MP nº 478, de 2008 (sem eficácia) e pela Lei nº 12.715, de 2012, por si só não autoriza a conclusão de ilegalidade daquela Instrução Normativa, da mesma forma que uma norma legal posteriormente constitucionalizada por meio de Emenda ao Texto Magno não autoriza, por si só, a conclusão de que tal norma era anteriormente inconstitucional.
Do exposto, voto por conhecer do Recurso Especial do sujeito passivo e, no mérito, por negar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)
Rafael Vidal de Araújo � Relator

Anexo 1
Art. 18 da Lei nº 9.430, de 1996 - PRL60 - Interpretação do Sujeito Passivo
(1A) PParam = PLV � ML, onde:
- PParam é o preço parâmetro, definido como sendo o preço que presumivelmente seria praticado na importação de um bem acaso a importadora no Brasil e a exportadora no exterior fossem pessoas não vinculadas.
- PLV é o preço líquido de venda do produto produzido pela pessoa jurídica no Brasil, e em cujo processo produtivo foi empregado o bem importado de pessoa vinculada no exterior. O PLV é igual ao preço bruto de venda produto produzido no país, deduzidos dos descontos incondicionais concedidos, dos impostos e contribuições incidentes sobre a vendas, das comissões e corretagens pagas.
- ML é a margem de lucro do empresário com a venda do produto produzido no país.
(2A) ML = 60%*(PLV - VA), onde:
- VA é o �valor agregado no País�
Substituindo-se ML contido na equação (1A) por ML conforme descrito na equação (2A) tem-se o seguinte:
PParam = PLV � 60%*(PLV - VA)
PParam = PLV � 60%*PLV + 60%*VA
(3A) PParam = 40%*PLV + 60%*VA
A adição ao lucro líquido, para fins de determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL será:
(4A) Adição = PPrat � PParam, onde:
- Adição, quando positiva, é o valor que deverá ser adicionado ao lucro líquido, para fins de determinação das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL. Quando negativa, não haverá adição ou exclusão.
- PPrat é o preço de aquisição do bem importado, acrescido dos valores incorridos a título de frete, seguro e tributos incidentes na importação.
Por fim, substituindo-se PParam contido na equação (3A) por PParam conforme descrito na equação (4A), tem-se:
Adição = PPrat � (40%*PLV + 60%*VA)
(5A) Adição = PPrat � 40%*PLV - 60%*VA
Anexo 2
Art. 18 da Lei nº 9.430, de 1996 - PRL60 - Interpretação �Correta�
(1B) PParam = PLV � ML - VA
- PParam é o preço parâmetro, definido como sendo o preço que presumivelmente seria praticado na importação de um bem acaso a importadora no Brasil e a exportadora no exterior fossem pessoas não vinculadas.
- PLV é o preço líquido de venda do produto produzido pela pessoa jurídica no Brasil, e em cujo processo produtivo foi empregado o bem importado de pessoa vinculada no exterior. O PLV é igual ao preço bruto de venda produto produzido no país, deduzidos dos descontos incondicionais concedidos, dos impostos e contribuições incidentes sobre a vendas, das comissões e corretagens pagas.
- ML é a margem de lucro do empresário com a venda do produto produzido no país.
- VA é o �valor agregado no País�
(2B) ML = 60%*PLV
Substituindo-se ML contido na equação (1B) por ML conforme descrito na equação (2B) tem-se o seguinte:
PParam = PLV � 60%*PLV � VA
(3B) PParam = 40%*PLV - VA
A adição ao lucro líquido, para fins de determinação do lucro real será:
(4B) Adição = PPrat � PParam
- Adição, quando positiva, é o valor que deverá ser adicionado ao lucro líquido, para fins de determinação das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL. Quando negativa, não haverá adição ou exclusão.
- PPrat é o preço de aquisição do bem importado, acrescido dos valores incorridos a título de frete, seguro e tributos incidentes na importação.
Por fim, substituindo-se PParam contido na equação (3B) por PParam conforme descrito na equação (4B), tem-se:
Adição = PPrat � (40%*PLV � VA)
(5B) Adição = PPrat � 40%*PLV + VA
Anexo 3
Art. 18 da Lei nº 9.430, de 1996 - PRL60
Interpretação do Sujeito Passivo vs. Interpretação �Correta�
O objetivo do presente anexo é demonstrar matematicamente que o PRL60 previsto no art. 18 da Lei nº 9.430, de 1996, segundo a interpretação defendida pelo sujeito passivo (anexo 1), resulta em adições ao lucro líquido, para fins de determinação do lucro real, sempre iguais ou inferiores àquelas decorrentes da �correta� interpretação da mesma norma (anexo 2).
Para tanto, partiremos das equações (5A) e (5B) presentes nos anexos 1 e 2, respectivamente. O símbolo <->, abaixo empregado, representa a relação entre a equação (5A), no lado esquerdo, e a equação (5B), no lado direito.
(5A) <-> (5B)
(5A) Adição = PPrat � 40%*PLV - 60%*VA
(5B) Adição = PPrat � 40%*PLV + VA
PPrat � 40%*PLV - 60%*VA <-> PPrat � 40%*PLV + VA
Ora, como a parcela (PPrat � 40%*PLVenB) é igual em ambos os lados da relação, fica claro que, para todos os valores positivos de VA (e seria absurdo admitir-se valor agregado negativo), a adição em (5A) será sempre inferior à adição em (5B).
Ademais, a adição em (5A) será igual à adição em (5B) em apenas duas hipóteses. A primeira quando tanto (5A) como (5B) resultarem em valores negativos, caso em que a adição será igual a zero, conforme art. 18, § 5º, da Lei nº 9.430, de 1996. A segunda quando VA for igual a zero, caso em que tanto (5A) como (5B) resultarão em adição de (PPrat � 40%*PLVenB), desde que esse valor não seja negativo, caso em que nem (5A) nem (5B) resultarão em adição.
Comprovado, então, que o PRL60 segundo a interpretação do art. 18 da Lei nº 9.430, de 1996, defendida pelo sujeito passivo (5A), resultará em adições sempre iguais ou inferiores àquelas decorrentes da interpretação �correta� da mesma norma (5B).
No anexo 4, a seguir, é apresentado um exemplo numérico para ilustrar as diferenças de adição aqui demonstradas.
Anexo 4
Art. 18 da Lei nº 9.430, de 1996 - PRL60 - Tabela Exemplificativa
Interpretação do Sujeito Passivo vs. Interpretação �Correta�
O presente anexo tem como objetivo ilustrar, por meio de um exemplo numérico, as diferenças de adição ao lucro líquido entre a interpretação do sujeito passivo acerca do art. 18 da Lei nº 9.430, de 1996 (5A), e a interpretação �correta� sobre a mesma norma (5B).
Foram simulados cinco cenários (A, B, C, D e E) de operações de venda do bem produzido no país a pessoa não vinculada, em cujo processo produtivo foi empregado: (i) o bem importado adquirido junto a pessoa vinculada no exterior, e; (ii) outros bens e serviços adquiridos no país junto a pessoas não vinculadas � valor agregado.
Como o bem produzido no país é o mesmo, e a transação ocorre entre pessoas não vinculadas, o preço de venda do produto produzido no país foi mantido constante em todos os cenários (PLV = R$ 1.000,00). Pelas mesmas razões, também permanece constante o valor agregado no país (VA = R$ 50,00). A única variável é o preço praticado na aquisição do bem importado junto à pessoa vinculada no exterior (PPrat). Isso porque, apesar de ser o mesmo bem, seu preço pode ser livremente ajustado entre as pessoas vinculadas, independentemente de seu real valor econômico.
A margem de lucro (ML), o preço parâmetro do bem importado (PParam) e a adição ao lucro líquido, para fins de determinação das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL (Adição), decorrem das fórmulas presentes nos anexos 1 e 2, aplicadas aos valores acima referidos. Recorde-se também que Adição será igual a zero quando PPrat for menor do que PParam, já que a lei proíbe adições negativas.
Por fim, registre-se que, nos cenários D e E, a soma do preço praticado na importação do bem junto a pessoa vinculada com o valor agregado no país se aproxima ou supera o preço líquido de venda do bem produzido no país. São cenários impensáveis em situações de mercado, mas possíveis quando a intenção da empresa no Brasil é transferir lucro à sua vinculada no exterior.
Lei 9.430, de 1996 � Interp. do Contrib. � Anexo 1
A
B
C
D
E

 PPrat 
 100,00 
 300,00 
 600,00 
 900,00 
 1.200,00 

 VA 
 50,00 
 50,00 
 50,00 
 50,00 
 50,00 

 PLV 
 1.000,00 
 1.000,00 
 1.000,00 
 1.000,00 
 1.000,00 

 ML = 60%*(PLV - VA) 
 570,00 
 570,00 
 570,00 
 570,00 
 570,00 

 PParam = PLV - ML 
 430,00 
 430,00 
 430,00 
 430,00 
 430,00 

 Adição = PPrat - PParam 
0,00 
0,00 
170,00 
470,00 
770,00 


Lei 9.430, de 1996 � Interp. Correta � Anexo 2
A
B
C
D
E

 PPrat 
 100,00 
 300,00 
 600,00 
 900,00 
 1.200,00 

 VA 
 50,00 
 50,00 
 50,00 
 50,00 
 50,00 

 PLV 
 1.000,00 
 1.000,00 
 1.000,00 
 1.000,00 
 1.000,00 

 ML = 60%*PLV 
 600,00 
 600,00 
 600,00 
 600,00 
 600,00 

 PParam = PLV - ML - VA 
350,00 
350,00 
350,00 
350,00 
350,00 

 Adição = PPrat - PParam 
0,00 
0,00 
250,00 
550,00 
850,00 

Anexo 5
Instrução Normativa SRF nº 243, de 2002 - PRL60
O objetivo do presente anexo é representar matematicamente o cálculo do PRL60 previsto no art. 12 da Instrução Normativa nº 243, de 2002
(1C) PParam = PartBI(PP � ML, conforme art. 12, § 10, V, da IN SRF 243, de 2002.
(2C) ML = 60%* PartBI(PP, conforme art. 12, § 10, IV, da IN SRF 243, de 2002.
Substituindo-se ML contido na equação (1C) por ML conforme descrito na equação (2C), tem-se:
PParam = PartBI(PP - 60%*PartBI(PP
(3C) PParam = 40%* PartBI(PP, onde:
PartBI(PP é a participação do bem importado junto à pessoa vinculada, no preço de venda do produto produzido no país, conforme art. 12, § 10, III, da IN SRF 243, de 2002, ou seja:
(4C) PartBI(PP = %PartBI->PP*PLV, onde:
%PartBI->PP é o percentual de participação do custo do bem importado junto à pessoa vinculada, no custo do produto produzido no país, conforme art. 12, § 10, II, da IN SRF 243, de 2002, ou seja:
(5C) %PartBI->PP = PPrat/(PPrat + VA)
Substituindo (5C) e (4C) em (3C), teremos:
(6C) PParam = 40%*PLV*PPrat/(PPrat + VA)
A adição ao lucro líquido, para fins de determinação do lucro real será:
Adição = PPrat � PParam, onde:
- Adição, quando positivo, é o valor que deverá ser adicionado ao lucro líquido, para fins de determinação das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL. Quando negativo, não haverá adição.
(7C) Adição = PPrat � 40%*PLV*PPrat/(PPrat + VA)
Anexo 6
PRL60 - Adição ao Lucro Real
IN SRF 243, de 2002 vs. �Correta� Interpretação do Art. 18 da Lei nº 9.430, de 1996
O objetivo do presente anexo é demonstrar matematicamente que o PRL60 previsto na Instrução Normativa SRF nº 243, de 2002 (anexo 5) resulta em adições ao lucro líquido, para fins de determinação das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, sempre iguais ou inferiores àquelas decorrentes da �correta� interpretação do 18 da Lei nº 9.430, de 1996 (anexo 2).
Para tanto, partiremos das equações (5B) e (7C) presentes nos anexos 2 e 5, respectivamente. O símbolo <->, abaixo empregado, representa a relação entre a equação (5B), no lado esquerdo, e a equação (7C), no lado direito.
(5B) <-> (7C)
(5B) Adição = PPrat � 40%*PLV + VA
(7C) Adição = PPrat � 40%*PLV*PPrat/(PPrat + VA)
PPrat � 40%*PLV + VA <-> PPrat � 40%*PLV*PPrat/(PPrat + VA)
O exame da relação acima requer um pouco mais de atenção. Repare que na equação (5B), se multiplicarmos o termo (40%*PLV) por 1 não a alteraremos em nada (40%*PLV = 40%*PLV*1). Veja também que na equação (7C) o mesmo termo (40%*PLV) está multiplicado pelo termo (PPrat/(PPrat + VA)).
É fácil ver que o termo (PPrat/(PPrat + VA)) será sempre um número maior que zero e menor ou igual a 1.
Assim, para todos os valores positivos de VA (e seria absurdo admitir valor agregado no país negativo), a adição em (7C) será sempre inferior à adição em (5B).
Ademais, a adição em (7C) será igual à adição em (5B) em apenas duas hipóteses. A primeira quando tanto (7C) como (5B) resultarem em valores negativos, caso em que a adição será igual a zero, conforme art. 18, § 5º, da Lei nº 9.430, de 1996. A segunda quando VA for igual a zero, caso em que tanto (7C) como (5B) resultarão em adição de (PPrat � 40%*PLVenB), desde que esse valor não seja negativo, caso em que também não haverá adição nem em (7C) nem em (5B).
Comprovado, então, que o PRL60 segundo a IN SRF 243, de 2002 (7C), resultará em adições sempre iguais ou inferiores àquelas decorrentes da aplicação �correta� da Lei nº 9.430, de 1996 (5B). Ou seja:
(7C) <= (5B), onde o símbolo <= significa menor ou igual.
No anexo 7, a seguir, é apresentado um exemplo numérico para ilustrar as diferenças de adição aqui demonstradas.
Anexo 7
PRL60 - Adição ao Lucro Real
Tabela Exemplificativa - IN SRF 243, de 2002 vs. Art. 18 da Lei nº 9.430, de 1996
O presente anexo tem como objetivo ilustrar, por meio de um exemplo numérico, as diferenças de adição ao lucro real entre a aplicação do PRL60 segundo a IN SRF 243, de 2002, e a aplicação do mesmo método segundo a �correta� interpretação do art. 18 da Lei nº 9.430, de 1996.
Foram simulados cinco cenários (A, B, C, D e E) de operações de venda do bem BP, produzido no país, a pessoa não vinculada, e em cujo processo produtivo foi empregado: (i) o bem importado junto a pessoa vinculada no exterior, e; (ii) outros bens e serviços adquiridos no país junto a pessoas não vinculadas � valor agregado.
Como o produto produzido no país é o mesmo em todos os cenários, e a venda é feita a pessoa não vinculada, seu preço foi mantido constante em todos os cenários (PLV = R$ 1.000,00). Pelas mesmas razões, o mesmo se diga em relação ao valor agregado no país (VA = R$ 50,00). A única variável é o preço praticado na aquisição do bem importado junto à pessoa vinculada no exterior (PPrat). Isso porque, apesar de ser o mesmo bem em todos os cenários, seu preço pode ser livremente ajustado pelas pessoas vinculadas, independentemente de seu real valor econômico.
A margem de lucro (ML), o preço parâmetro na importação do bem importado junto à pessoa vinculada (PParam) e a adição ao lucro líquido, para fins de determinação das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL (Adição), decorrem das fórmulas presentes nos anexos 2 e 5, aplicadas aos valores acima referidos. Recorde-se também que Adição será igual a zero quando PPrat for menor do que PParam, já que a lei proíbe adições negativas.
Por fim, registre-se que nos cenários D e E a soma do preço praticado na importação do bem junto à pessoa vinculada, com o valor agregado no país, se aproxima ou supera o preço líquido de venda do produto produzido no país. São cenários impensáveis em situações de mercado, mas possíveis quando a intenção da empresa no Brasil é transferir lucro à sua vinculada no exterior.
IN SRF 243, de 2002 � Anexo 5
A
B
C
D
E

 PPrat 
 100,00 
 300,00 
 600,00 
 900,00 
 1.200,00 

 VA 
 50,00 
 50,00 
 50,00 
 50,00 
 50,00 

 %PartBI->PP = PPrat/(PPrat + VA) 
66,67%
85,71%
92,31%
94,74%
96,00%

 PLV 
 1.000,00 
 1.000,00 
 1.000,00 
 1.000,00 
 1.000,00 

 PartBI->PP = %PartBI->PP*PLV 
 666,67 
 857,14 
 923,08 
 947,37 
 960,00 

 ML = 60%*PartBI->PP 
 400,00 
 514,29 
 553,85 
 568,42 
 576,00 

 PParam = PartBI->PP - ML 
 266,67 
 342,86 
 369,23 
 378,95 
 384,00 

 Adição = PPrat - PParam 
0,00 
0,00 
230,77 
521,05 
816,00 


Lei 9.430, de 1996 � Interp. Correta � Anexo 2
A
B
C
D
E

 PPrat 
 100,00 
 300,00 
 600,00 
 900,00 
 1.200,00 

 VA 
 50,00 
 50,00 
 50,00 
 50,00 
 50,00 

 PLV 
 1.000,00 
 1.000,00 
 1.000,00 
 1.000,00 
 1.000,00 

 ML = 60%*PLV 
 600,00 
 600,00 
 600,00 
 600,00 
 600,00 

 PParam = PLV - ML - VA 
350,00 
350,00 
350,00 
350,00 
350,00 

 Adição = PPrat - PParam 
0,00 
0,00 
250,00 
550,00 
850,00 
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(assinado digitalmente)

Rafael Vidal de Aragjo — Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: André Mendes de
Moura, Cristiane Silva Costa, Rafael Vidal de Araujo, Luis Flavio Neto, Flavio Franco Corréa,
Gerson Macedo Guerra, Adriana Gomes Régo (Presidente), José Eduardo Dornelas Souza
(suplente convocado).

Relatorio

Trata-se de Recurso Especial de Divergéncia tempestivamente interposto
pelo sujeito passivo a esta Camara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), com fulcro no art. 64,
inciso II (Anexo II), do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
(RI/CARF) aprovado pela Portaria MF n2 256, de 22 de junho de 2009, em face do Acordao n®
1302-001.420, proferido pela Segunda Turma Ordinéria da Terceira Camara da Primeira Se¢ao
do CAREF, na sessdao de julgamento de 4 de junho de 2014, e que foi integralmente admitido
pela presidéncia da mesma Camara.

Referido acordao esta assim ementado:

PRECO DE TRANSFERENCIA. METODO PRL60. IN SRF N?
243/02. LEGALIDADE.

A IN SRF n® 243/02 ndo viola o principio da legalidade
tributaria, estando em consondncia com o que preconiza o art.
18 da Lei n® 9.430/96, na redagdo dada pela Lei n® 9.959/00.

PRECO DE TRANSFERENCIA. PRL60. CUSTO DO INSUMO
IMPORTADO.  FRETE. SEGURO. IMPOSTO  DE
IMPORTACAO.

No método PRL60, o ajuste consiste na comparagdo entre o
preco-pardmetro e o custo de aquisi¢do do insumo importado. O
primeiro, calculado a partir do prego de revenda do produto
final, contém em sua composi¢do todas as parcelas de custo ndo
expressamente excluidas, em especial frete, seguros e o imposto
de importagdo. Em assim sendo, o custo de aquisi¢do do insumo
importado igualmente deve incluir tais parcelas, de tal forma a
permitir a comparagdo de grandezas equivalentes, neutralizando
seu efeito final no ajuste. Aplica¢do do § 6% do art. 18 da Lei n*
9.430/1996.

Em seu Recurso Especial, o sujeito passivo argumentou, em sintese:

a) que a introdugdo, na féormula prevista na Instru¢do Normativa SRF n® 243,
de 2002, do percentual de participacao dos bens importados no custo total do bem produzido e
da participagdo dos bens importados no preco de venda do bem produzido, como fatores
determinantes da margem de lucro e do preco-parametro altera, substancialmente, os critérios
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de calculo previstos no art. 18 da Lei n® 9.430, de 1996, e maculam de ilegalidade a
metodologia prevista na referida Instru¢do Normativa; e

b) que resta comprovado que a nova sistematica de calculo do ajuste de prego
de transferéncia trazido com a Instru¢ao Normativa SRF n® 243, de 2002, alterou a base de
calculo do IRPJ, majorando-o, o que viola o principio da estrita legalidade tributéria; e

¢) que, ao determinar a comparagao do prego praticado com prego parametro
distante da realidade de mercado, o art. 12 da Instru¢do Normativa SRF n® 243, de 2002,
ignorou, solenemente, o principio “arm’s lenght’, de modo que, por mais esse motivo, devem
ser cancelados os autos de infragao.

Devidamente cientificada, a Fazenda Nacional, oportunamente, apresentou
Contrarrazoes, requerendo seja negado provimento ao Recurso Especial do contribuinte,
mantendo-se incélume o julgado recorrido.

E o Relatorio.
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Voto

Conselheiro Rafael Vidal de Araujo, Relator

A matéria posta a apreciacdo desta Camara Superior refere-se a suposta
ilegalidade da Instru¢cdo Normativa SRF n® 243, de 2002.

Procedo, inicialmente, ao reexame dos pressupostos de admissibilidade do
Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo.

Para caracterizar a divergéncia jurisprudencial apta a admissdo do Recurso
Especial, o sujeito passivo apontou os seguintes acordaos paradigmas:

Acordao paradigma n® 1301-001.262, de 2013:

CONTROLE DOS PRECOS DE T, RANSFERENCIA. CALCULO
DO PRECO-PARAMETRO. METODO PRL60. PREVISAO EM
INSTRUCAO NORMATIVA. INAPLICABILIDADE.

A fungdo da Instru¢do Normativa é interpretativa do dispositivo
legal, subordinando-se a ele, sendo-lhe vedado inovar para
estabelecer obrigagdo tributdria.

Acordao paradigma n® 1302-00.915, de 2012:

PRECO DE TRANSFERENCIA - PRL 60% - IN SRF 243/02 —
ILEGALIDADE

A IN 243/02 buscou interpretar a Lei, porém excedeu seus
limites ao presumir, sem autorizagdo legal ou suporte fatico, o
valor agregado no Brasil por uma regra de proporcionalidade.
Para ndo resultar em ajuste, tal valor teria que ser no minimo
custo incorrido no Brasil agregado a margem de 150% (60% do
preco). As margens fixas determinadas pela Lei 9.430/96
aplicam-se apenas aos custos importados de determinadas
partes ou aos respectivos precgos de revenda, ndo aos custos ou
precos de itens nacionais e nem a margem ou ao valor agregado
no Brasil. A IN 243/02 ndo estd de acordo nem com o texto ou
com o contexto da Lei.

Considero comprovado o correspondente dissenso jurisprudencial na
interpretagdo da legislagdo tributaria com relagdo ao primeiro acordao paradigma (Acérdao
n? 1301-001.262, de 2013), pelo que conhe¢o do Recurso Especial interposto pelo sujeito
passivo.

Quanto ao segundo acérdiao paradigma (Acordao n® 1302-00.915, de
2012), ndo o admito, porque expedido pela mesma turma de camara prolatora da decisdo
recorrida (Acordao n°® 1302-001.420, de 2014), ndo se prestando, pois, como paradigma para
fins de Recurso Especial de divergéncia entre camaras e turmas que compdem o CARF.
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Observo, por oportuno, que ambos os acérddos paradigmas (1301-001.262,
de 2013, e 1302-00.915, de 2012) foram reformados, nessa parte, por esta turma da CSRF, por
meio dos Acordaos CSRF n®s 9101-003.023, de 9 de agosto de 2017, ¢ 9101-002.417, de 17 de
agosto de 2016, respectivamente.

Passo ao mérito.
Ilegalidade da Instrucio Normativa SRF n® 243, de 2002
1) O PRL60 e a Lei n® 9.430, de 1996

Antes mesmo de examinarmos a alegada ilegalidade da IN SRF n2 243, de
2002, em face da Lei n® 9.430, de 1996, questdo essa que serd objeto do item seguinte deste
voto, ¢ imprescindivel identificarmos o que realmente estabelece a propria Lei n® 9.430, de
1996, acerca do PRL60.

Isso porque, para verificarmos a existéncia, ou ndo, de violacdo da Lei n2
9.430. de 1996, pela IN SRF n? 243, de 2002, é necessario que antes determinemos exatamente
o que aquela Lei prescreve. Partamos, entdo, do texto legal:

Art.18. Os custos, despesas e encargos relativos a bens, servigos
e direitos, constantes dos documentos de importagdo ou de
aquisicdo, nas operagoes efetuadas com pessoa vinculada,
somente serdo dedutiveis na determinacdo do lucro real até o
valor que ndo exceda ao preco determinado por um dos
seguintes metodos:

[-];

II - Método do Prego de Revenda menos Lucro - PRL: definido
como a média aritmética dos pregos de revenda dos bens ou
direitos, diminuidos:

a) dos descontos incondicionais concedidos;
b) dos impostos e contribui¢des incidentes sobre as vendas,
¢) das comissoes e corretagens pagas;,

d) da margem de lucro de: (Redagdo dada pela Lei n* 9.959, de
2000)

1. sessenta por cento, calculada sobre o prego de revenda apos
deduzidos os valores referidos nas alineas anteriores e do valor
agregado no Pais, na hipotese de bens importados aplicados a
produgdo, (Incluido pela Lei n* 9.959, de 2000)

2. vinte por cento, calculada sobre o prego de revenda, nas
demais hipoteses. (Incluido pela Lei n 9.959, de 2000)

[i.].

No caso, duas interpretacdes bem distintas acerca do art. 18 da Lei n® 9.430,
de 1996, vém sendo defendidas no presente processo. A seguir encontra-se a representagao
matematica dessas duas interpretagdes:
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(3A) PParam = 40%*PLV + 60%*VA
(3B) PParam =40%*PLV — VA
onde:

* PParam ¢ o prego parametro do bem importado junto a pessoa vinculada residente no
exterior

* PLV ¢ o preco liquido de venda de um determinado produto produzido no Brasil, em cuja
fabricagao foi empregado o bem importado.

* VA ¢ o valor agregado no pais.

A equagdo (3A) representa a interpretagdo defendida pelo sujeito passivo
para o art. 18 da Lei n® 9.430, de 1996, enquanto a equagao (3B) representa a interpretacao da
Fazenda Nacional para a mesma norma.

A demonstracdo matematica das equagdes (3A) e (3B) encontra-se,
respectivamente, nos anexos 1 e 2 deste voto.

No anexo 3 demonstra-se matematicamente que a interpretacdo proposta pelo
sujeito passivo (3A) resulta em adi¢des ao lucro liquido, para fins de determinagdo do lucro
real, sempre iguais ou inferiores aquelas derivadas da interpretacao defendida pela Fazenda
Nacional (3B).

A interpretacdo (3A), advogada pela Recorrente, também vinha sendo
adotada pelo proprio Fisco, inicialmente por meio da Instru¢do Normativa SRF n® 38, de 1997,
com a redagdo dada pela Instru¢do Normativa SRF n2 113, de 2000, posteriormente revogada
pela Instrucdo Normativa SRF n® 32, de 2001, a qual manteve o mesmo entendimento sobre o
assunto. Com o advento da Instrucdo Normativa SRF n® 243, de 2002, o Fisco passou a refutar
essa interpretagao.

A interpretacdo (3B), sustentada pela Fazenda Nacional, é aquela que, a meu
Juizo, corretamente reproduz as exigéncias contidas no art. 18 da Lei n2 9.430. de 1996. Sdo ao
menos dois 0s argumentos que sustentam essa afirmacio, a saber:

Argumento Linguistico

Para melhor compreendermos o art. 18 da Lei n® 9.430, de 1996, sob o ponto
de vista meramente linguistico ¢ necessario recordarmos que, em sua redagdo original, essa
norma ndo albergava o PRL60, mas tdo-somente os métodos de calculo do preco pardmetro
PIC (inciso I), PRL com margem de 20% (inciso II) e CPL (inciso III), sendo vejamos:

Art. 18. Os custos, despesas e encargos relativos a bens, servigos
e direitos, constantes dos documentos de importagdo ou de
aquisi¢do, nas operagoes efetuadas com pessoa vinculada,
somente serdo dedutiveis na determinacdo do lucro real até o
valor que ndo exceda ao preco determinado por um dos
seguintes métodos:
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I - Método dos Pregos Independentes Comparados - PIC:
definido como a média aritmética dos pregos de bens, servigos
ou direitos, idénticos ou similares, apurados no mercado
brasileiro ou de outros paises, em operagoes de compra e venda,
em condigoes de pagamento semelhantes;

Il - Método do Prego de Revenda menos Lucro - PRL: definido
como a média aritmética dos precos de revenda dos bens ou
direitos, diminuidos:

a) dos descontos incondicionais concedidos;
b) dos impostos e contribuicoes incidentes sobre as vendas;
¢) das comissdes e corretagens pagas;

d) de margem de lucro de vinte por cento, calculada sobre o
prego de revenda,

Il - Método do Custo de Produgdo mais Lucro - CPL: definido
como o custo medio de produgdo de bens, servigos ou direitos,
idénticos ou similares, no pais onde tiverem sido
originariamente produzidos, acrescido dos impostos e taxas
cobrados pelo referido pais na exportagdo e de margem de lucro
de vinte por cento, calculada sobre o custo apurado.

[i].

O calculo do preco parametro PRL com margem de 60% s passou a ter
existéncia juridica a partir do advento da Lei n® 9.959, de 2000, que deu nova redag@o ao art.
18 da Lei n® 9.430, de 1996.

Reconhega-se inicialmente que o texto legal em sua nova redacdo, acaso lido
apressadamente, conduz a interpretagdao ora defendida pela Recorrente, segundo a qual o valor
agregado no pais compde a margem de lucro.

Ocorre que uma leitura atenta do texto legal revela que o valor agregado no
pais ndo compde a margem de lucro. Os trechos da norma abaixo negritados deixam clara essa
afirmacao:

Il - Método do Pre¢o de Revenda menos Lucro-PRL: definido
como a média aritmética dos pregos de revenda dos bens ou
direitos, diminuidos:

a) dos descontos incondicionais concedidos;
b) dos impostos e contribuigdes incidentes sobre as vendas,
¢) das comissoes e corretagens pagas;

d) da margem de lucro de: (Redagdo dada pela Lei n* 9.959, de
2000)

1. sessenta por cento, calculada sobre o prego de revenda apos
deduzidos os valores referidos nas alineas anteriores e do valor
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agregado no Pais, na hipotese de bens importados aplicados a
produgado; (Incluido pela Lei n* 9.959, de 2000)

[i].

De fato, se o valor agregado compusesse a margem de lucro, a expressao
“valor agregado no Pais”, contida no texto legal, deveria estar precedida do artigo “o”, como
abaixo simulado, e ndo da preposicao “do”, como visto acima.

II - Método do Prego de Revenda menos Lucro - PRL: definido
como a média aritmética dos pregos de revenda dos bens ou
direitos, diminuidos:

a) dos descontos incondicionais concedidos;
b) dos impostos e contribui¢des incidentes sobre as vendas,
¢) das comissoes e corretagens pagas;

d) da margem de lucro de: (Redagdo dada pela Lei n* 9.959, de
2000)

1. sessenta por cento, calculada sobre o prego de revenda apos
deduzidos os valores referidos nas alineas anteriores e o valor
agregado no Pais, na hipotese de bens importados aplicados a
producgdo, (Incluido pela Lei n* 9.959, de 2000)

[i.].

Argumento Légico-Econdmico

Mas se sob a oOtica linguistica o equivoco da interpretacdo defendida pelo
sujeito passivo sO pode ser constatado através de uma leitura mais atenta do texto legal, sob o
ponto de vista logico essa mesma interpretagdo revela-se manifestamente equivocada.

Veja que o art. 18 da Lei n® 9.430, de 1996, estabelece as regras para
apuracao do prego parametro, o qual pode ser definido como sendo o prego presumivelmente
praticado na importacdo de um bem acaso essa operacdo seja realizada entre pessoas nao
vinculadas.

No caso do PRL60, o prego parametro do bem importado ¢ apurado a partir
do pre¢o de venda de um determinado produto produzido no Brasil a pessoa ndo vinculada,
produto, esse, em cujo processo produtivo foi empregado o referido bem importado.

Em outras palavras, no preco de venda do produto produzido no pais
logicamente estard incluido o custo de aquisi¢do do bem importado (CIF + Trib. s/imp.), o
valor agregado no pais e a margem de lucro do empresario (Preco de Venda = Custo do Prod.
Imp. + Valor Agreg. + Margem de Lucro). E uma légica econémica do modelo capitalista que,
na formag¢do do preco de venda de um produto qualquer, o empresario embuta ali todos os
custos incorridos, mais uma margem de lucro.

Isso posto, ¢ economicamente l6gico que, para apurar-se 0 preco-parametro
do bem importado pelo PRL60 ¢ necessario que, do preco de venda do produto produzido no
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pais sejam subtraidas as parcelas referentes ao valor agregado no pais e a margem de lucro, tal
como representado na equagao (3B).

Ocorre que no calculo do preco pardmetro PRL60 defendido pelo sujeito
passivo o valor agregado no pais, ao invés de ser subtraido do preco de venda do bem
produzido no pais, ¢ a ele adicionado, conforme demonstra a equacao (3A). Tal interpretagdo,
evidentemente, subverte a 16gica econdmica, dai porque ndo pode ser admitida.

Isso posto, seja com base no argumento linguistico, seja com fundamento no
argumento logico-econdmico, a correta interpretacdo do célculo do preco parametro PRL60
previsto na Lei n® 9.430, de 1996, ¢ aquela sustentada pela Fazenda Nacional, e representada
matematicamente pela equag¢dao (3B), e nao aquela defendida pelo sujeito passivo e
representada matematicamente pela equagao (3A).

2) Da Legalidade da IN SRF 243, de 2002

Como dito anteriormente, a partir do advento da Instru¢do Normativa SRF n®
243, de 2002, o Fisco abandonou a interpretagao que até entao vinha emprestando ao art. 18 da
Lei n® 9.430, de 1996, no que toca ao célculo do prego-parametro PRL60, passando a adotar
uma nova interpretagao.

Alega a Recorrente que essa nova interpretacdo ¢ incompativel com os
ditames do art. 18 da Lei n® 9.430, de 1996, devendo, portanto, ser declarada ilegal.

Vejamos, entdo, o que prescreve o art. 12 da IN SRF 243, de 2002:

Art. 12. A determinacdo do custo de bens, servicos ou direitos,
adquiridos no exterior, dedutivel da determinag¢do do lucro real
e da base de calculo da CSLL, poderad, também, ser efetuada
pelo método do Preco de Revenda menos Lucro (PRL), definido
como a média aritmética ponderada dos pregos de revenda dos
bens, servicos ou direitos, diminuidos:

I - dos descontos incondicionais concedidos;

11 - dos impostos e contribui¢oes incidentes sobre as vendas;
1l - das comissoes e corretagens pagas,

1V - de margem de lucro de:

a) vinte por cento, na hipotese de revenda de bens, servigos ou
direitos;

b) sessenta por cento, na hipotese de bens, servigos ou direitos
importados aplicados na produgdo.

[i].

$ 10. O método de que trata a alinea “b” do inciso IV do caput
serd utilizado na hipotese de bens, servigcos ou direitos
importados aplicados a produgado.

$ 11. Na hipotese do § 10, o preco parametro dos bens, servigos
ou direitos importados sera apurado excluindo-se o valor
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agregado no Pais e a margem de lucro de sessenta por cento,
conforme metodologia a seguir:

I - preco liquido de venda: a média aritmética ponderada dos
precos de venda do bem produzido, diminuidos dos descontos
incondicionais concedidos, dos impostos e contribui¢oes sobre
as vendas e das comissoes e corretagens pagas,

Il - percentual de participagdo dos bens, servicos ou direitos
importados no custo total do bem produzido: a relagdo
percentual entre o valor do bem, servico ou direito importado e o
custo total do bem produzido, calculada em conformidade com a
planilha de custos da empresa;

Il - participagdo dos bens, servicos ou direitos importados no
preco de venda do bem produzido: a aplica¢do do percentual de
participa¢do do bem, servigo ou direito importado no custo total,
apurado conforme o inciso II, sobre o preco liquido de venda
calculado de acordo com o inciso I;

1V - margem de lucro: a aplica¢do do percentual de sessenta por
cento sobre a “participagdo do bem, servico ou direito
importado no prego de venda do bem produzido”, calculado de
acordo com o inciso 111;

V - preco parametro: a diferenca entre o valor da “participacao
do bem, servigo ou direito importado no prego de venda do bem
produzido”, calculado conforme o inciso IlI, e a margem de

lucro de sessenta por cento, calculada de acordo com o inciso
1V.

A representagdo matematica do calculo do prego-parametro PRL60, segundo
a Instru¢do Normativa SRF n® 243, de 2002, encontra-se no anexo 5 a este voto.

Pois bem, conforme dito anteriormente, a questao da legalidade, ou nao, do
art. 12 da IN SRF 243, de 2002, em face do art. 18 da Lei n® 9.430, de 1996 somente pode ser
apropriadamente examinada tomando-se por base a correta interpretacdo desta ultima norma,
qual seja, aquela matematicamente representada na ja referida equacio (3B).

Isso posto, em primeiro lugar, cabe destacar que o calculo do preco
parametro PRL60, conforme estabelecido na IN SRF 243, de 2002, resulta em adi¢des ao lucro
liquido, para fins de determinacgdo do lucro real, sempre iguais ou inferiores aquelas exigidas
pelo art. 18 da Lei n® 9.430, de 1996 corretamente interpretado, conforme demonstrado no
anexo 6.

Em segundo lugar ¢ necessario recordar que o principio da legalidade
tributaria contido no art. 150, I, da Constitui¢do, abaixo transcrito, veda a exigéncia ou o
aumento de tributo sem lei que o estabeleca, mas ndo veda a reduc¢do de tributo j4 instituido por
lei:

Art. 150. Sem prejuizo de outras garantias asseguradas ao
contribuinte, é vedado a Unido, aos Estados, ao Distrito Federal
e aos Municipios:

1 - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabelega,
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()

E esse ¢ exatamente o caso em questdo, pois, como a aplicacdo do PRL60,
conforme estabelecido pela IN SRF 243, de 2002, resulta em exigéncia de IRPJ e CSLL
sempre igual ou inferior aquela decorrente da correta interpretacao do art. 18 da Lei n2 9.430,
de 1996, ndo hd que se falar em aumento de tributo, dai porque também ndo ha violacdo ao
principio da legalidade.

Portanto, ainda que seja verdadeira a afirmagdo da Recorrente segundo a qual
a formula para o calculo do preco parametro PRL60 prevista no art. 12 da IN SRF n2 243, de
2002 ¢ distinta daquela determinada no art. 18 da Lei n® 9.430, de 1996, ¢ falsa a conclusdo de
que os ajustes ao lucro liquido resultantes da IN sdo superiores aqueles resultantes da Lei, pois,
conforme matematicamente demonstrado no anexo 6, tais ajustes sdo sempre iguais ou
inferiores.

Por fim, poder-se-ia alegar que o posterior advento da Medida Provisoéria n®
478, de 2008, que perdeu eficacia por ndo ter sido convertida em lei, e da Lei n2 12.715, de
2012, que acabou por legalizar a féormula prevista no art. 12 da IN SRF n® 243, de 2002,
demonstrariam a ilegalidade anterior desse ato normativo.

Entendo, todavia, de outro modo. A meu ver, o fato de a formula contida no
art. 12 da IN SRF n® 243, de 2002 ter sido posteriormente acolhida pela MP n® 478, de 2008
(sem eficéacia) e pela Lei n® 12.715, de 2012, por si s6 ndo autoriza a conclusdo de ilegalidade
daquela Instru¢do Normativa, da mesma forma que uma norma legal posteriormente
constitucionalizada por meio de Emenda ao Texto Magno ndo autoriza, por si s0, a conclusao
de que tal norma era anteriormente inconstitucional.

Do exposto, voto por conhecer do Recurso Especial do sujeito passivo e, no
mérito, por negar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)

Rafael Vidal de Aratjo — Relator
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Anexo 1
Art. 18 da Lei n? 9.430, de 1996 - PRL60 - Interpretacio do Sujeito Passivo

(1A) PParam = PLV — ML, onde:

- PParam ¢ o preco parametro, definido como sendo o preco que presumivelmente seria
praticado na importagdo de um bem acaso a importadora no Brasil e a exportadora no exterior
fossem pessoas nao vinculadas.

- PLV ¢ o preco liquido de venda do produto produzido pela pessoa juridica no Brasil, e em
cujo processo produtivo foi empregado o bem importado de pessoa vinculada no exterior. O
PLV ¢ igual ao preco bruto de venda produto produzido no pais, deduzidos dos descontos
incondicionais concedidos, dos impostos e contribuigdes incidentes sobre a vendas, das
comissdes e corretagens pagas.

- ML ¢ a margem de lucro do empresario com a venda do produto produzido no pais.
(2A) ML = 60%*(PLYV - VA), onde:
- VA ¢ o “valor agregado no Pais”

Substituindo-se ML contido na equagdo (1A) por ML conforme descrito na
equagao (2A) tem-se o seguinte:

PParam = PLV — 60%*(PLV - VA)
PParam = PLV — 60%*PLV + 60%*VA
(3A) PParam =40%*PLV + 60%*VA

A adicao ao lucro liquido, para fins de determinagao do lucro real e da base
de calculo da CSLL sera:

(4A) Adicao = PPrat — PParam, onde:
- Adi¢do, quando positiva, ¢ o valor que devera ser adicionado ao lucro liquido, para fins de
determinagdo das bases de calculo do IRPJ e da CSLL. Quando negativa, ndo havera adi¢ao ou

exclusdo.

- PPrat ¢ o prego de aquisicdo do bem importado, acrescido dos valores incorridos a titulo de
frete, seguro e tributos incidentes na importagao.

Por fim, substituindo-se PParam contido na equacdo (3A) por PParam
conforme descrito na equacao (4A), tem-se:

Adicao = PPrat — (40%*PLV + 60%*VA)

(SA) Adicao = PPrat —40%*PLV - 60%*VA
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Anexo 2
Art. 18 da Lei n2 9.430, de 1996 - PRL60 - Interpretaciao “Correta”

(1B) PParam = PLV - ML - VA

- PParam ¢ o preco parametro, definido como sendo o preco que presumivelmente seria
praticado na importagdo de um bem acaso a importadora no Brasil e a exportadora no exterior
fossem pessoas nao vinculadas.

- PLV ¢ o preco liquido de venda do produto produzido pela pessoa juridica no Brasil, e em
cujo processo produtivo foi empregado o bem importado de pessoa vinculada no exterior. O
PLV ¢ igual ao preco bruto de venda produto produzido no pais, deduzidos dos descontos
incondicionais concedidos, dos impostos e contribuigdes incidentes sobre a vendas, das
comissdes e corretagens pagas.

- ML ¢ a margem de lucro do empresario com a venda do produto produzido no pais.
- VA ¢ o “valor agregado no Pais”
(2B) ML =60%*PLV

Substituindo-se ML contido na equagdo (1B) por ML conforme descrito na
equagao (2B) tem-se o seguinte:

PParam = PLV — 60%*PLV — VA
(3B) PParam = 40%*PLV - VA

A adigdo ao lucro liquido, para fins de determinag¢do do lucro real sera:
(4B) Adicao = PPrat — PParam

- Adi¢do, quando positiva, ¢ o valor que devera ser adicionado ao lucro liquido, para fins de
determinacgdo das bases de célculo do IRPJ e da CSLL. Quando negativa, nao havera adi¢cao ou
exclusdo.

- PPrat ¢ o prego de aquisicdo do bem importado, acrescido dos valores incorridos a titulo de
frete, seguro e tributos incidentes na importagao.

Por fim, substituindo-se PParam contido na equacdo (3B) por PParam
conforme descrito na equacao (4B), tem-se:

Adicao = PPrat — (40%*PLV — VA)

(5B) Adiciio = PPrat — 40%*PLV + VA
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Anexo 3
Art. 18 da Lei n2 9.430, de 1996 - PRL60

Interpretacao do Sujeito Passivo vs. Interpretacao “Correta”

O objetivo do presente anexo ¢ demonstrar matematicamente que o PRL60
previsto no art. 18 da Lei n® 9.430, de 1996, segundo a interpretacdo defendida pelo sujeito
passivo (anexo 1), resulta em adi¢des ao lucro liquido, para fins de determinagdo do lucro real,
sempre iguais ou inferiores aquelas decorrentes da “correta” interpretacdo da mesma norma
(anexo 2).

Para tanto, partiremos das equagdes (5A) e (5B) presentes nos anexos 1 e 2,
respectivamente. O simbolo <->, abaixo empregado, representa a relacdo entre a equagao (5A),
no lado esquerdo, e a equacdo (5B), no lado direito.

(5A) <-> (5B)

(5A) Adigdo = PPrat — 40%*PLV - 60%*VA

(5B) Adicdo = PPrat — 40%*PLV + VA

PPrat — 40%*PLV - 60%*VA <-> PPrat — 40%*PLV + VA

Ora, como a parcela (PPrat — 40%*PLVenB) ¢ igual em ambos os lados da
relacdo, fica claro que, para todos os valores positivos de VA (e seria absurdo admitir-se valor
agregado negativo), a adigdo em (5A) sera sempre inferior a adicao em (5B).

Ademais, a adicdo em (5A) serd igual a adicdo em (5B) em apenas duas
hipdteses. A primeira quando tanto (5A) como (5B) resultarem em valores negativos, caso em
que a adi¢do serd igual a zero, conforme art. 18, § 5% da Lei n® 9.430, de 1996. A segunda
quando VA for igual a zero, caso em que tanto (5A) como (5B) resultardo em adi¢cao de (PPrat
— 40%*PLVenB), desde que esse valor ndo seja negativo, caso em que nem (5A) nem (5B)
resultardo em adigao.

Comprovado, entdo, que o PRL60 segundo a interpretagao do art. 18 da Lei
n? 9.430, de 1996, defendida pelo sujeito passivo (5A), resultard em adi¢des sempre iguais ou
inferiores aquelas decorrentes da interpretagao “correta” da mesma norma (5B).

No anexo 4, a seguir, ¢ apresentado um exemplo numérico para ilustrar as
diferencas de adi¢ao aqui demonstradas.
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Anexo 4
Art. 18 da Lei n2 9.430, de 1996 - PRL60 - Tabela Exemplificativa

Interpretacao do Sujeito Passivo vs. Interpretacao “Correta”

O presente anexo tem como objetivo ilustrar, por meio de um exemplo
numérico, as diferencas de adicdo ao lucro liquido entre a interpretagdo do sujeito passivo
acerca do art. 18 da Lei n? 9.430, de 1996 (5A), e a interpretacdo “correta” sobre a mesma
norma (5B).

Foram simulados cinco cenarios (A, B, C, D e E) de operagdes de venda do
bem produzido no pais a pessoa ndo vinculada, em cujo processo produtivo foi empregado: (i)
o bem importado adquirido junto a pessoa vinculada no exterior, e; (ii) outros bens e servigcos
adquiridos no pais junto a pessoas ndo vinculadas — valor agregado.

Como o bem produzido no pais ¢ 0 mesmo, € a transagao ocorre entre pessoas
ndo vinculadas, o preco de venda do produto produzido no pais foi mantido constante em todos
os cenarios (PLV = R§ 1.000,00). Pelas mesmas razdes, também permanece constante o valor
agregado no pais (VA = R$ 50,00). A tnica variavel é o prego praticado na aquisi¢ao do bem
importado junto a pessoa vinculada no exterior (PPrat). Isso porque, apesar de ser o mesmo
bem, seu preco pode ser livremente ajustado entre as pessoas vinculadas, independentemente
de seu real valor econdmico.

A margem de lucro (ML), o pre¢o pardmetro do bem importado (PParam) e a
adicao ao lucro liquido, para fins de determinacao das bases de calculo do IRPJ e da CSLL
(Adigdo), decorrem das formulas presentes nos anexos 1 e 2, aplicadas aos valores acima
referidos. Recorde-se também que Adigdo sera igual a zero quando PPrat for menor do que
PParam, j4 que a lei proibe adi¢des negativas.

Por fim, registre-se que, nos cendrios D e E, a soma do preco praticado na
importacdo do bem junto a pessoa vinculada com o valor agregado no pais se aproxima ou
supera o pre¢o liquido de venda do bem produzido no pais. Sdo cendrios impensaveis em
situagdes de mercado, mas possiveis quando a inten¢ao da empresa no Brasil ¢ transferir lucro
a sua vinculada no exterior.

Lei 9.430, de 1996 — Interp. do Contrib. —
Anexo 1 A B C D E
PPrat 100,00 300,00 600,00 900,00 1.200,00
VA 50,00 50,00 50,00 50,00 50,00
PLV 1.000,00] 1.000,00/ 1.000,00[ 1.000,00] 1.000,00
ML = 60%*(PLV - VA) 570,00 570,00 570,00 570,00 570,00
PParam = PLV - ML 430,00 430,00 430,00 430,00 430,00
Adicdo = PPrat - PParam 0,00 0,00 170,00 470,00 770,00
Lei 9.430, de 1996 — Interp. Correta — Anexo
2 A B C D E
PPrat 100,00 300,00 600,00 900,00 1.200,00
VA 50,00 50,00 50,00 50,00 50,00
PLV 1.000,00] 1.000,00/ 1.000,00[ 1.000,00] 1.000,00
ML = 60%*PLV 600,00 600,00 600,00 600,00 600,00
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PParam = PLV - ML - VA 350,00 350,00 350,00 350,00 350,00
Adicdo = PPrat - PParam 0,00 0,00 250,00 550,00 850,00
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Anexo 5
Instrucao Normativa SRF n2 243, de 2002 - PRL60

O objetivo do presente anexo ¢ representar matematicamente o calculo do
PRL60 previsto no art. 12 da Instru¢do Normativa n2 243, de 2002

(1C) PParam = PartBI—>PP — ML, conforme art. 12, § 10, V, da IN SRF 243, de 2002.
(2C) ML = 60%* PartBI>PP, conforme art. 12, § 10, IV, da IN SRF 243, de 2002.

Substituindo-se ML contido na equagao (1C) por ML conforme descrito na
equagdo (2C), tem-se:

PParam = PartBI—>PP - 60%*PartBI—>PP
(3C) PParam = 40%* PartBI—PP, onde:

PartBI—->PP ¢ a participagdo do bem importado junto a pessoa vinculada, no preco de venda do
produto produzido no pais, conforme art. 12, § 10, III, da IN SRF 243, de 2002, ou seja:

(4C) PartBI—>PP = %PartBI->PP*PLV, onde:

%PartBI->PP ¢ o percentual de participacdo do custo do bem importado junto a pessoa
vinculada, no custo do produto produzido no pais, conforme art. 12, § 10, II, da IN SRF 243,
de 2002, ou seja:

(5C) %PartBI->PP = PPrat/(PPrat + VA)

Substituindo (5C) e (4C) em (3C), teremos:
(6C) PParam = 40%*PLV*PPrat/(PPrat + VA)

A adicdo ao lucro liquido, para fins de determinag¢do do lucro real sera:
Adi¢ao = PPrat — PParam, onde:

- Adicdo, quando positivo, € o valor que deverd ser adicionado ao lucro liquido, para fins de
determinacgdo das bases de calculo do IRPJ e da CSLL. Quando negativo, ndo haverd adicao.

(7C) Adicao = PPrat — 40%*PLV*PPrat/(PPrat + VA)
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Anexo 6
PRL60 - Adicao ao Lucro Real
IN SRF 243, de 2002 vs. “Correta” Interpretacao do Art. 18 da Lei n2 9.430., de 1996

O objetivo do presente anexo ¢ demonstrar matematicamente que o PRL60
previsto na Instru¢do Normativa SRF n® 243, de 2002 (anexo 5) resulta em adi¢des ao lucro
liquido, para fins de determinacao das bases de calculo do IRPJ e da CSLL, sempre iguais ou
inferiores aquelas decorrentes da “correta” interpretagdao do 18 da Lei n® 9.430, de 1996 (anexo
2).

Para tanto, partiremos das equagdes (5B) e (7C) presentes nos anexos 2 € 5,
respectivamente. O simbolo <->, abaixo empregado, representa a relagcdo entre a equagao (5B),
no lado esquerdo, e a equagdo (7C), no lado direito.

(5B) <> (7C)

(5B) Adicao = PPrat — 40%*PLV + VA

(7C) Adicao = PPrat — 40%*PLV*PPrat/(PPrat + VA)

PPrat — 40%*PLV + VA <-> PPrat — 40%*PLV*PPrat/(PPrat + VA)

O exame da relacao acima requer um pouco mais de atencdo. Repare que na
equacdo (5B), se multiplicarmos o termo (40%*PLV) por 1 ndo a alteraremos em nada
(40%*PLV = 40%*PLV*1). Veja também que na equagdo (7C) o mesmo termo (40%*PLV)
estd multiplicado pelo termo (PPrat/(PPrat + VA)).

E facil ver que o termo (PPrat/(PPrat + VA)) sera sempre um niimero maior
que zero e menor ou igual a 1.

Assim, para todos os valores positivos de VA (e seria absurdo admitir valor
agregado no pais negativo), a adicdo em (7C) serd sempre inferior a adi¢do em (5B).

Ademais, a adicdo em (7C) sera igual a adi¢do em (5B) em apenas duas
hipdteses. A primeira quando tanto (7C) como (5B) resultarem em valores negativos, caso em
que a adi¢do serd igual a zero, conforme art. 18, § 5% da Lei n® 9.430, de 1996. A segunda
quando VA for igual a zero, caso em que tanto (7C) como (5B) resultardo em adi¢cao de (PPrat
— 40%*PLVenB), desde que esse valor ndo seja negativo, caso em que também ndo havera
adicao nem em (7C) nem em (5B).

Comprovado, entdo, que o PRL60 segundo a IN SRF 243, de 2002 (7C),
resultard em adigOes sempre iguais ou inferiores aquelas decorrentes da aplicag¢do “correta” da
Lei n®9.430, de 1996 (5B). Ou seja:

(7C) <= (5B), onde o simbolo <= significa menor ou igual.

No anexo 7, a seguir, ¢ apresentado um exemplo numérico para ilustrar as
diferencas de adi¢ao aqui demonstradas.
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Anexo 7
PRL60 - Adicao ao Lucro Real
Tabela Exemplificativa - IN SRF 243, de 2002 vs. Art. 18 da Lei n 9.430. de 1996

O presente anexo tem como objetivo ilustrar, por meio de um exemplo
numérico, as diferencas de adi¢do ao lucro real entre a aplicagdo do PRL60 segundo a IN SRF
243, de 2002, e a aplicagao do mesmo método segundo a “correta” interpretacao do art. 18 da
Lei n®9.430, de 1996.

Foram simulados cinco cenérios (A, B, C, D e E) de operagdes de venda do
bem BP, produzido no pais, a pessoa ndao vinculada, e em cujo processo produtivo foi
empregado: (i) o bem importado junto a pessoa vinculada no exterior, e; (ii) outros bens e
servicos adquiridos no pais junto a pessoas nao vinculadas — valor agregado.

Como o produto produzido no pais ¢ o mesmo em todos os cenarios, € a
venda ¢ feita a pessoa ndo vinculada, seu prego foi mantido constante em todos os cenarios
(PLV =RS$ 1.000,00). Pelas mesmas razdes, o mesmo se diga em relagdo ao valor agregado no
pais (VA = R$ 50,00). A unica variavel € o prego praticado na aquisi¢do do bem importado
junto a pessoa vinculada no exterior (PPrat). Isso porque, apesar de ser o mesmo bem em todos
os cendrios, seu preco pode ser livremente ajustado pelas pessoas vinculadas,
independentemente de seu real valor economico.

A margem de lucro (ML), o pre¢o parametro na importacdo do bem
importado junto a pessoa vinculada (PParam) e a adi¢do ao lucro liquido, para fins de
determinagdo das bases de célculo do IRPJ e da CSLL (Adigdo), decorrem das formulas
presentes nos anexos 2 e 5, aplicadas aos valores acima referidos. Recorde-se também que
Adigdo sera igual a zero quando PPrat for menor do que PParam, ja que a lei proibe adigdes
negativas.

Por fim, registre-se que nos cenarios D e E a soma do prego praticado na
importagdo do bem junto a pessoa vinculada, com o valor agregado no pais, se aproxima ou
supera o pre¢o liquido de venda do produto produzido no pais. S3o cenarios impensaveis em
situacdes de mercado, mas possiveis quando a inten¢do da empresa no Brasil ¢ transferir lucro
a sua vinculada no exterior.

IN SRF 243, de 2002 — Anexo 5 A B C D E
PPrat 100,00 300,00 600,00 900,00, 1.200,00
VA 50,00 50,00 50,00 50,00 50,00
%PartBl->PP = PPrat/(PPrat + VA) 66,67%| 85,71%| 92,31%| 94,74%| 96,00%
PLV 1.000,00, 1.000,00[ 1.000,00[ 1.000,00] 1.000,00
PartBI->PP = %PartBl->PP*PLV 666,67 857,14 923,08 947,37 960,00
ML = 60%*PartBI->PP 400,00 514,29 553,85 568,42 576,00
PParam = PartBI->PP - ML 266,67 342,86 369,23 378,95 384,00
Adigao = PPrat - PParam 0,00 0,00 230,77 521,05 816,00
Lei 9.430, de 1996 — Interp. Correta — Anexo
2 A B C D E
PPrat 100,00 300,00 600,00 900,00, 1.200,00
VA 50,00 50,00 50,00 50,00 50,00
PLV 1.000,00/ 1.000,00[ 1.000,00[ 1.000,00] 1.000,00
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ML = 60%*PLV 600,00 600,00 600,00 600,00 600,00
PParam = PLV - ML - VA 350,00 350,00 350,00 350,00 350,00
Adicdo = PPrat - PParam 0,00 0,00 250,00 550,00 850,00
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